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Ao assinar a regulamentação do 
ECA Digital, ontem, em cerimô-
nia no Palácio do Planalto, o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva 
exortou a sociedade civil a acom-
panhar de perto o funcionamento 
das redes sociais. Para ele, somen-
te com uma participação mais am-
pla é que se poderá combater, de 
forma mais eficiente, a adultização 
de crianças e adolescentes.

“A mesma sociedade civil que 
teve competência de puxar esse de-
bate, de fazer com que a gente fosse 
capaz de fazer a melhor lei e a me-
lhor regulamentação, precisa con-
tinuar trabalhando, orientando, fis-
calizando o governo e denuncian-
do as coisas erradas. Porque, sem a 
sociedade civil, só a lei não vai re-
solver”, frisou. Segundo o presiden-
te, “tem gente que se diz a favor da 
família, mas decide que a internet 
seja uma terra sem lei, com nossas 

crianças e adolescentes expostos 
a todo tipo de perigo” — acrescen-
tou, numa crítica direta ao bolso-
narismo, que prega que não haja 
qualquer espécie de regulação nas 
plataformas a título de defesa da li-
berdade de expressão.

Além da Lei 15.211/25, Lula as-
sinou outros dois decretos: um cria 
o Centro Nacional de Proteção à 
Criança e ao Adolescente, ligado à 
Polícia Federal, que ficará respon-
sável por centralizar denúncias a 
respeito de crimes contra menores 
no ambiente digital; outro, cria a es-
trutura a Agência Nacional de Pro-
teção de Dados (ANPD), que ganha-
rá mais cargos e funções para fisca-
lizar o cumprimento da legislação.

“Todos precisam fazer sua par-
te para garantir um espaço digital 
seguro e a responsabilidade primá-
ria é das plataformas digitais. Com 
a nova lei, as plataformas passam 
a ter obrigação de comunicar cri-
mes à Polícia Federal e de remo-
ver imediatamente os conteúdos 
criminosos sem necessidade de 
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ECA DIGITAL

Lula cobra que sociedade vigie 
as redes contra adultização

Para Lula, lei não é suficiente para proteger crianças e adolescentes

Ricardo Stuckert/PR

VIOLÊNCIA DE GÊNERO

Tenente-coronel é réu 
por assassinar mulher
Justiça de São Paulo aceita denúncia horas depois da prisão de Geraldo Neto, suspeito de forjar uma versão de suicídio para 
tentar esconder o feminicídio da esposa, a PM Gisele Alves. Uma série de estranhezas colocou o oficial no centro do crime

O
  tenente-coronel Geral-
do Neto, da Polícia Mili-
tar de São Paulo, tornou-
-se réu por feminicídio e 

fraude processual, horas depois de 
ser preso, ontem, pelo assassinato 
da esposa, a soldado da PM Gisele 
Alves Santana, em 18 de fevereiro, 
no apartamento do casal, no Brás, 
Centro da capital paulista. A Justiça 
aceitou a denúncia do Ministério 
Público (MP-SP) e ainda concor-
dou com o  pedido de prisão pre-
ventiva do oficial.

Geraldo, de 53 anos, foi preso 
em São José dos Campos, muni-
cípio da Grande São Paulo. Ele 
está detido no presídio militar 
Romão Gomes, na Zona Norte 
da cidade, pelo fato de ser inte-
grante da PM paulista.

A morte de Gisele, então com 
32 anos, foi, inicialmente, regis-
trada como suicídio. Mas passou 
a ser tratada como feminicídio 
após a apuração reunir elemen-
tos técnicos e depoimentos que 
contradiziam a versão de Geral-
do, que começou a cair depois 
que um dos bombeiros que aten-
deu a ocorrência estranhou a po-
sição da pistola na mão da solda-
do — pela experiência em casos 
semelhantes, achou que a arma 
estava muito bem “encaixada”. Pa-
rentes da policial também contes-
taram a história, pois tinham re-
latos de que ele a agredia física e 
psicologicamente.

As investigações conduzidas 
pela Polícia Civil e pela Correge-
doria da Polícia Militar levanta-
ram inconsistências no relato de 
Geraldo. Laudos periciais indica-
ram que a cena do crime foi alte-
rada, pois a posição do corpo, a 
localização da arma e a distribui-
ção de sangue no ambiente fo-
ram considerados incompatíveis 
com a hipótese de suicídio. Peri-
tos também identificaram vestí-
gios de sangue em diferentes cô-
modos do apartamento, incluin-
do o banheiro.

Exames do Instituto Médico Le-
gal demonstraram lesões no rosto 
e no pescoço de Gisele, descritas 
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Investigações reuniram indícios de que Geraldo tentou simular o suicídio de Gisele para esconder o feminicídio
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como resultado de pressão, e es-
coriações. Isso, segundo os investi-
gadores, indicava que ela foi imobi-
lizada antes do tiro. A perícia con-
cluiu que a soldado possivelmente 
estava desacordada no momento 
em que foi atingida pela bala, que 
saiu de uma arma pertencente ao 
próprio tenente-coronel.

Outros elementos reforçaram 
a suspeita de feminicídio. Tes-
temunhas e parentes relataram 
comportamentos abusivos no re-
lacionamento do casal, com pres-
sões psicológicas e restrições im-
postas por Geraldo. Mensagens 
trocadas entre os dois também 
foram analisadas. A promoto-
ria afirmou que havia “provas 
da materialidade e indícios con-
sistentes de autoria, sustentados 
por laudos periciais, depoimen-
tos e registros telemáticos que 
afastam a hipótese de suicídio e 
apontam para feminicídio e pos-
sível fraude processual”.

A investigação identificou diver-
gências no horário do disparo. O 
tenente-coronel afirmou tê-lo ou-
vido por volta das 7h, mas uma vi-
zinha o escutou por volta das 7h30. 
O primeiro pedido de socorro, no 
entanto, foi feito às 7h57.

Conduta

Outro ponto  que chamou a 
atenção dos investigadores  foi 
a conduta de Geraldo depois 
da morte de Gisele. No mesmo 
dia, ele entrou em contato com o 
desembargador Marco Antônio 
Pinheiro Machado Cogan, que es-
teve no local — segundo disse em 
depoimento, compareceu como 
amigo do tenente-coronel e não 
como magistrado. Além disso, 
câmeras de segurança registra-
ram três policiais no apartamen-
to, horas depois do crime, pa-
ra  fazerem  limpeza. As circuns-
tâncias são investigadas como 

possível tentativa de interferên-
cia na preservação da cena.

A Polícia Civil concluiu o inqué-
rito e indiciou Geraldo também por 
fraude processual, por ter comuni-
cado o crime como suicídio e, se-
gundo a apuração, alterado ele-
mentos do local do crime. A prisão 
preventiva foi solicitada com base 
no risco de interferência na produ-
ção de provas e na gravidade dos 
fatos. O pedido foi aceito pela Jus-
tiça Militar, com anuência do MP-
-SP, após representação da Polícia 
Judiciária Militar.

Além da prisão, foram autori-
zadas medidas como a apreensão 
de celulares e a quebra de sigilo 
de dados telemáticos e eletrôni-
cos do tenente-coronel. O corpo 
de Gisele  foi exumado em 6 de 
março para novos exames, que 
reforçaram a presença de lesões 
na face e na região cervical, cor-
roborando a hipótese de agressão 
antes do disparo.

O traficante Claudio Augusto 
dos Santos, o Jiló dos Prazeres, 
de 55 anos, e mais seis homens 
apontados como integrantes 
do Comando Vermelho foram 
mortos, ontem, pela Polícia 
Militar em uma operação 
contra a facção nos morros 
Fallet, Fogueteiro e Prazeres, 
complexo que fica entre o Rio 
Comprido e Santa Teresa. Um 
morador também morreu. 
Em represália, criminosos 
incendiaram um ônibus e 
bloquearam vias na região 
do Elevado Paulo de Frontin, 
que liga o Centro do Rio à 
Lagoa Rodrigo de Freitas e à 
Gávea, na Zona Sul da capital 
fluminense, com outros 
coletivos. Seis suspeitos foram 
presos e a polícia apreendeu 
dois fuzis, cinco pistolas, 
dois revólveres e grande 
quantidade de drogas. Ao 
tentarem fugir da operação, 
traficantes fizeram Leandro 
Silva Souza e a mulher reféns 
dentro de casa. Segundo os 
policiais, houve uma tentativa 
de negociação que não deu 
certo. O morador e todos os 
bandidos foram mortos.
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ordem judicial.  Estamos dizendo 
não à adultização precoce de nos-
sas crianças. A infância é para ser 
vivida em sua plenitude e não se-
questrada pelas telas”, disse.

O descumprimento das nor-
mas pode gerar multas de até 10% 
do faturamento do grupo econô-
mico no Brasil ou, em casos gra-
ves, a suspensão da plataforma. 

“Estamos dizendo não à adultiza-
ção precoce de nossas crianças. A 
infância é para ser vivida em sua 
plenitude e não sequestrada pelas 
telas”, salientou Lula.

Aceitação

Mais cedo, a ministra dos Direi-
tos Humanos e Cidadania, Macaé 

Evaristo, afirmou — em entrevis-
ta ao programa Bom Dia, Ministro, 
da TV Brasil, e da qual o Correio 

Braziliense participou — que é ne-
cessário que a sociedade “abrace” 
o ECA Digital. “Costumo dizer que 
a gente luta para que seja aprovada 
uma legislação e que ela se trans-
forme em marco normativo. E, de-
pois, a gente luta pela sua efetivida-
de. Para isso, é preciso que a socie-
dade brasileira abrace o ECA Digi-
tal. O que temos hoje é um instru-
mento efetivo de proteção integral 
para crianças e adolescentes. As fa-
mílias precisam abraçar o ECA Di-
gital, os meios de comunicação pre-
cisam abraçar o ECA Digital, para 
fazer valer o princípio da priorida-
de absoluta da criança”, explicou.

Ao responder sobre como o go-
verno pretende garantir a eficá-
cia dessas medidas sem invadir 
dados pessoais, Macaé destacou 
que a lei se baseia em uma lógica 
de avaliação de riscos. “A legisla-
ção não tem interesse em ferir a 
privacidade de nenhum usuário 
nem intervir o acesso à internet. 
O foco é reduzir a exposição a ris-
cos”, afirmou. (Colaborou FAL)

* Estagiários sob a supervisão  
de Fabio Grecchi 

Parentes afirmam que Gisele vivia um relacionamento abusivo

Redes sociais

Instalação de 
tornozeleira 
será imediata

Agressores que colocarem em 
risco a vida de mulheres e crianças, 
em casos de violência doméstica, 
deverão usar tornozeleira eletrôni-
ca de imediato. É o que prevê o Pro-
jeto de Lei (PL) 2.942/24, relatado 
pela senadora Leila Barros (PDT-
-DF), e aprovado ontem pelo Sena-
do e que altera trechos da Lei Maria 
da Penha. O texto determina a apli-
cação imediata da medida e autori-
za a aplicação por delegados em ci-
dades sem juiz. Além disso, amplia 
os recursos públicos direcionados à 
compra dos equipamentos. A maté-
ria segue para a sanção presidencial.

“Casos de violência contra a 
mulher precisam de uma respos-
ta imediata do Estado. Não dá para 
esperar quando a vida de uma mu-
lher está em perigo. Estamos dei-
xando de tratar o monitoramento 
eletrônico como uma possibilida-
de para garantir a aplicação ime-
diata da tornozeleira eletrônica, 
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permitindo que a vítima acompa-
nhe em tempo real a localização 
do agressor”, afirmou a senadora.

O projeto é de autoria dos de-
putados Marcos Tavares (PDT-RJ) 
e Fernanda Melchionna (PSol-RS) 
e foi aprovado sem mudanças pe-
lo Senado. Pela redação atual da 
Lei Maria da Penha, a aplicação 
do monitoramento é opcional e 
não está incluído no rol das medi-
das protetivas de urgência. No tex-
to aprovado, a determinação dessa 
medida torna-ser imediata sempre 
que houver risco real ou iminente à 
vida ou à integridade física ou psi-
cológica da mulher — e de seus de-
pendentes — em situação de vio-
lência doméstica e familiar.

Pelo texto aprovado no Sena-
do, delegados de polícia pode-
rão determinar o uso de torno-
zeleira a agressores de mulheres 
em localidades que não são sede 
de comarca — que não têm juiz. 
Atualmente, o afastamento ime-
diato do lar é a única medida pro-
tetiva que o delegado pode ado-
tar nessas localidades como for-
ma de proteger a vítima. Quando 
feita por delegado, essa determi-
nação deverá ser comunicada em 
24 horas ao juiz, que decidirá so-
bre a manutenção e comunicará 
a decisão ao Ministério Público. 


